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A ILUSTRíS§lMA SRA. PRESIDENTE DA COMl§SÃO DE CREDENCIAMENTO -CHAMADA
PUBLICA PARA CREDENCIAMENTO N° CP O01/2025-SESA

PLURALM ED GESTA0 HOSPITALAR S.A.

CNPJ43.781.760/0001-96

RECURSOADMIN.STRATIVO

(COM SOLICITAÇÃO CAUTELAR DE EFEITO SUSPENSIVO)

Em face da  decisão admínistrativa  de inabjlitação no certame  referido em epi'grafe,  pelos
fundamentos fáticos e juri'dicos que passa a expor:

1.    DA BREVE NARRATIVA FÁTICA

A requerente  participou da chamada  publíca para  credenciamento n° CP 001/2025-sesa
como  licitante  e,  por  mero  equívoco,  não  anexou  documerito  de  certidão  negativa  de
débitos trabalhistas,  por sua vez os alvarás estavam  em  processo  de  rencwação  e foram

juntados os protocolos de reguk]rização protocokidos antes do pleito junto dos respectivos
documentos. Por tal motivo, V.Sa. lnabititou a requerente, conforme na imagem do espelho

abaixo:

Pl.11R^l,`IFDGrnsT^Ol+(XipITÀI.ARS.A..C`.PJ:43.78l.760/000I-96.dei`oudcapresemarfh.`ade
insi`nç`ào  no cii{JiL>:tro dc comribum`cs municip:il.  rcki`i\'o ao domii`ili`` ou scdi` do licitanic. pim: i"itt? iit) .`u

rurno dc üti\'idü.lc i.  i.ompiiti\'ti i-um  o objcto  .ontr:ituw. /t'``«/wHr»í^/ u i/rm  `5  _.  _` /o £///«/. bc]Ti  coim)
aprcscnit"  Liccnça Saiijtarta  MunJcipal.  cxpcdida pclo  órgáo saniório dii  lhi`Í.ciiurii  Münii.ip3l  da  s`)(lt: Lh
licitanti..  t.ora do pr:`zo dc \'alidadc. `.cncid:i cm:  31  dc Dczcmbro dc 2()24 dütH dii  rm do cxt:rci{;io rimni:ci(`i
dc  ]02J c Í\l`.ará dc  l.`un{:ionamcnio Íomt:cido pcla r`rcíütutii do m\micírio cm qui: sc cn.`onm im`taliiLl:i A
si`di-du cmpri-sü, fora tltj prii;±o dc `.alidiidc. vcnci(líi cm:  31  dc  Dczcmbro clt:  20:4  d:im do  rim do i`xi.r`:iciu
rinancciro dc ]024 . ú.mtiii/wiiit/u Üt i/c.nf j.í.ó € .í. í  7 t/ri £-/í/«/. Sindo o iüIÍ!amei)to reallzado n® tcm"i
ú clá usula sex ifl do Ediü L D`:sta Ícita pa:iso\i -sc p{iraa rasc dc ju lgamtmo dc CL^SSI FIC^ÇÀO INl(`I^l.

Entretanto, data max/ma ver)/a, tal deçísão merece ser re\/ista/reconsjderada, pelo frívolo
motivo  da  ausência  de  um  mero  documento,  sendo  plenamente  pos§Ível  ao  pregoeiro
vertficar a referida regutaridade com uma simptes ditigência para suprir a necessidade de
comprovação da regularidade fiscal, quanto aos alvarás embora vencidos foi juntado junto
aos mesmo o oficio protocolado para regularização antes do pleito.

Não   obstante,   é   plenamente   possível   a   revogação   do   ato   decisório   inoportuno   e
inconveniente (princípío da autotutela da Administração -STF, Súmula 4731 ), em face das

argumentações técnicas e jurídicas abaixo articuladas.

2 -DOS DIREITOS E DA APLICABILIDADE JULGADO TCU. CONDlçÃO PRE-EXISTENTE.

De  acordo  com  o teor  do  art.  37,  Ínciso  Xxl  da  Constituição  Federal,  Lei  n.14.133/21,  a

iicitação  destina-se  a  garantír a  observãncia  do  princípío  constitucional  da  isonomia,  da
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seleção  da  proposta  mais  vantajosa  para  a  Administração,  bem  como  seu  processo  e

julgamento devem se conformar aos princípios básicos da legalidade, da impessoalidade,
da moralidade, da igualdade, e de outros primados de grande monta.

Ao  observar  o  caso  concreto,  percebe-se  ctaramente  que  ocorreu  uma  fatha  material

plenamente sanável,  cuja atitude do  pregoeiro em  promover a correção  não alteraria,  de
modo algum, a substância da proposta.

Em verdade, uma símples diligência junto aos sites dos órgãos da admínistração  públíca

da   requerente,  já   sanaria   a   falha   e  falta   do   documento   comprobatório   da   referida
regularidade, uma vez que a requerente está plenamente regular com os Órgãos citados em
ATA.

0 que se percebe, tanto na melhor doutrina quanto na jurisprudêncía mais aclamada, é a
homenagem  ao princípio do formalismo moderado,  que,  aliás,  é corolário do princípio da
eficiência (CF, art. 37, caput).

lnçlusive,  após a  entrega dos documentos de  habilitação, não é permítida a substituíção

ou  a  apresentação  de  novos  documentos,  salvo  em  sede  de  diligência  realizada  pela
Administraçãopara]:

a.    complementar   informações   de   documentos  já   apresentados,   e   desde   que
necessária para apiirar fatos existentes à época da abertura do certame; ou

b.    para  atualização  de  documentos  cuja  validade  tenha  expirado  após  a  data  de
recebimento das propostas.

lmportante  mencíonar  que  há  reiteradas  jurisprudências  do  TCU no  sentido  de  que  a

Admínistração pi`eze pelos princi'pios do formalismo moderado e da  razoabilidade na
condução   das   Licitações,   evltando   lnabftitar   um   tlcitante   sem   antes   Lhe   dar   a
oportunidade de corrigir eventuais falhas em seus documentos de habilitação, desde
que essas fa(has sejam sanáveis e atestem uma condição pré-existente à abeiiura da
sessão púbLica do certame.

lsso porque inabilitar um licitante por mera falha sanável resulta em objetivo dissociado do

interesse  púbLico,  em  que  o  procedimento  licitatório  (meio)  prevalece  sobre  o  resultado
almejado, que é a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.

Portanto, fica claro que, por questão de razoabilidade e prudência, nas hipóteses de falha
sanável a lei permíte ao agente condutor do certame a realizar diligência apta a esclarecer
ou   comptementar  a   instrução  processual,  de  acordo  com   o   disposto  art.   64  da   Lei
14.133/21.

Alías,  no  presente caso,  o saneamento de falha  por parte do  pregoeiro  não seria  apenas
uma faculdade, mas um dever, em face do princípio da vantajosidade, bem como em face
do já aludido princípio do formalísmo moderado.

Assim   sendo,   para   ajudar  na  solução   de  possíveis  dúvidas  ciu  fatta   de   informações
necessárias do licitante, a Administração deverá se utilizar da  possibilidade de realização
da diligêncía para poder confirmar tais informações.

Vejamos ainda o que diz o art. 64 da Lei 14.133/21

Art. 64. ApÓs a entrega dos documentos para habílitação, não será permitída a substituição
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligêncía, para:
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1  -  complementação  de  informações  acerca  dos  documentos  já  apresentados   pelos
licitantes  e  desde  que  necessária  para  apurar fatos  existentes  à  época  da  abertura  do
certame;

11 -atuatização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas.

•      1°  Na  análise  dos  documentos  de  habilitação,  a  comissão  de  licitação  poderá

sanar erros ou falhas que não alterem a substãncía dos documentos e sua validade

jurídica,   mediante   despacho   fundamentado   registrado   e   acessível   a   todos,
atrjbuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

0 art. 64 determína que após a entrega dos documentos de habilitação, não será permitida
a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo para atualização daqueles
destinados à comprovação de fatos preexistentes.

No entanto para o TCU, a proibição de se incluir novo documento "não alcança documento
ausente,  comprobatório  de   condição   atendida   pelo  licitante  quando  apresentou   sua

proposta,  que  não  foi  juntado  com  os  demais  comprovantes  de  habilitação  e/ou  da
proposta,  por equívoco  ou falha:  o  qual deverá  ser solícitado  e avaliado  pelo pregoeíro".
(Acórdão 2.443/21 )

lnclusive o TCU publicou o Acórdão n,1211 /2021  que flexibílizou tal regra, entendendo pelo

cabimento da apresentação de documento novo para sanar ou esclarecer alguma questão
relativa à habilitação ou à proposta em decorrência de algum equívoco ou falha da licitante
no  momento  da juntada  dos  referidos  dociimentos,  desde  que tal documento  confirme
condição pré-existente à abertura da sessão pública, vejamos:

Acórdão  1211/2021   Plenário  (F\epresentação,  Relator Minístro Walton Alencar F`odrigues)

Licitação. Habilitação de licitante.  Documentação.  Documento novo. Vedação. Definição.

Avedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, § 3°, da Leí 8.666/1993 e no
art.  64  da  Lei  14.133/2021   (nova  Lei  de  Licitações),  não  alcança  documento  ausente,

comprobatório de condição atendida pelo ticitatite quando apresentou sua proposta, que
não foi j.untado com os demais comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco
ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro.

Desta  forma,  para  o  TCU,  a  possibilidade  de  inclusão  de  documento  novo  referente  à
condição pré-existente à abertura da sessão pública não fere os princípios da isonomia e
igualdade entre as licítantes.

Neste   entendimento  do  Tribunal,  "a  desc(ass/.f/.cação  do   //.c/.íaníe,   sem  que   /he  se/.a
conferida  oportunidade  para  sariear os  seus  documentos  de  habilitação  e/ou  proposta,
resulta em objetivo dissociado do interesse público, com a prevalência do processo (meio)
sobre o resultado almejado (fim)''.

0   presente   Acórdão   estabelece   duas   condições   para   essa   inclusão,   de   maneira   a
assegurar a isonomia do certame, quais sejam:

i -o pregoeiro deve fundamentar o ato de solicitação de documento novo, indicando o

que deve ser esclarecido; e

2  -  o  documento  novo  deve  ter  como  propósito  apenas  comprovar  oondição  pré-
existente, ou seja, que a licitante já atendia quando da data marcada para entrega dos
documentos.

`..`..;`](.:\F_€`.



0 art. 22 da LINDB (Decreto Lei n° 4.657/1942, acrescido pela  Leí n° i 3.655/2018), é claro

ao determinar que :

Na .interpretação de normas sobre gestão pública,
serão considerados os obstáculos e as dificuldades
reais do gestor e as exigências das poli'ticas públicas a
seu      cargo,      sem      prejuízo      dos      direitos      dos
administrados.

§ io Em decisão sobre regularidade de conduta ou
validade   de   ato,   contrato,   ajuste,   processo   ou
norma    administrativa,    serão    oonsideradas    as
circunstâncias  práticas  que  houverem  imposto,
limitado   ou   condicionado   a   ação   do   agente.
(destacamos).

Deste  modo,  necessário  se  faz  que  o  administrador,  quando  da  aplicação  legislação

regente  do tema,  não só  busque a  aplicação  pura  e  direta  do  dispositívo  legal,  mas  que
também o conjugue com todos os princípios norteadores em busca da solução que melhor

prestigie o interesse público e os fins buscados pelos procedimentos licitatórios.

Por certo, embora se reconheça que o edítalfaça lei entre as partes, não há como §e afirmar

que o  Princípio da Vinculação ao lnstrumento Convocatório é absoluto. Com efeito,  este
pode   ser  relativizado   nas   hipóteses   em   que  um   licitante   apresentar  documento   de
habilitação ou proposta com algum vício ou irregularidade sanável. (BANDEIRA DE MELLO,

Celso Antônio. Curso de Direito Administrativo. 28. ed. São Paulo: Malheiros, 2011. p. 542).

Isto porque, juntamente com a observância do citado Princípio, a realização de certame§
licitatórios deve ser  norteada,  dentre  outros  objetívos,  pela  busca  da  vantajosidade  das

propostas,   bem   como   deve   ser   processada   de   modo   vinculado   aos   Princi'pios   da
Economicidade, da Eficíêncía Administrativa e da Competitividade.

Por  fi'm,   assevere-se  que  o   entendimento  da  vedação   de  juntada   de  documentos   a

posteriori deve ser mítigado, em face de circunstãncias que deverão ser observadas pelo
agente público,  em observâncía  ao já suscitado e transcrito art. 22 da  LINDB (Decreto  Lei
n° 4.657/1942,  acrescido  pela  Lei  n°  13.655/2018).  Eis  o  entendimento  do  TCU  sobre  o

tema:

Admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar condição

préexistente   à   abertura   da   sessão   pública   do   certame   não   fere   os
princípios da isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, ou seja,
a desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida oportunidade

para sanear os seus documentos de habilitação e/ou proposta, resulta em
objetivo dissocjado do interesse público, com a prevalência do processo

(meio) sobre o resultado almejado (fim). 2.  0 pregoeiro, durante as fases
de  jLilgamento  das  propostas  e/ou  habilitação,  deve  sanear  eventuais
erros   ou   falhas   que   não   alterem   a   substância   das   propostas.   dos
documentos  e  sua  validade jurídica,  mediante  decisão  fundamentada,
registrada em ata e acessível aos licitantes, nos termos dos arts. 8°, inciso
Xll,  alínea ``h";  17,  inciso VI;  e  47  do  Decreto  10.024/2019;  sendo  qLie  a
vedação  à  inclusão  de  novo documento,  prevista  no  art.  43,  §30,  da  Lei
8.666/1993 e no art. 64 da Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2o21 ), NÃO
ALCANÇA documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo



licitante  quando  apresentou  sua  proposta,  que  não  foi  juntado  com  os
demais comprovantes de  habilitação  e/ou  da  proposta,  por eciui'voco ou
falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro.  (Acórdão  n.
1211 /2021-P, relator Ívlinistro Walton Alencar Rodrigues).

Acórdão 2443/2021  P[enário (Representação, Relator Ministro-Substituto
Augusto Sherman)
Licitação. Habilitação de licitante. Documentação. Diligência. Documento
novo. Vedação.
Abrangência. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art.
43, § 3°, da  Lei 8.666/1993 e  no art.  64 da  Lei  14.133/2021  (nova  Lei  de
Licitações    e    Contratos    Administrativos),    não    alcança    documento
destinado  a  atestar condição  de  habilitação  preexistente  à  abertura  da
sessão púb[ica, apresentado em sede de diligência.
Trecho do aeórdão:  0 relator, destscou, conforme bem  pontuado  pela
Selog, que os pareceres jurídic;os que pautaram essa decisão, ignoram a

jurisprudência   mais   recente   do   Tribunal,   notadamente   o   Acórdão
1211 /2021-TCU-Plenário, Relator Ívlinistro Walton Alencar Rodrigues, cujo

entendimento  foi:   Admitir  a   iuntada  de   documentos   aue   aDenas
'.am a atestar condicão r.réexistente à abertura da sessão Dúblic

?ertame  não fere os princípios da  isonomia e igualdade entre a
antes e o oDosto. ousÊia. a _desclas_sjfÉc_ai2ãQidiQ_tiicjiaJfle. _ se_m_ au
seia  conferida oDotiunj_dade  Dara_ san_e_aLr_o_s__se_uis_dio_ciLmenlos_d
ilita oã o e/ou DroD_QLs_ÉÉe_s_uliai2_Lni2h_ieiiiL!oÍLjssQ&iajdo do i nteEs2s_s

puDllco.  com  é
almeiado (fim).

De    tal    sorte,    em    atendimento    aos    princípios    da    razoabilidade,    economicidade,
vantajosidade, legalidade, julgamento objetivo e eficíência, todos corolários e alicerces do

primado  do  Ínteresse  público,  essa  Administração  PúbLica  Municipal  ,  por  meio  de  seu

pregoeiro,   está   diante   de   oportunidade   e   conveniência   concretas,   que   autorizam   a
revisão/revogação da decisão de inabilítação desta requerente, Ínvocando-se, para tanto a
autotutela  admínistrativa,  prerrogativa  inerente ao  poder discricionário  da Administração

Pública.

3.    DA  NECESSIDADE  DE  ATRIBUIR,  CAUTELARMENTE,  EFEITO  SUSPENSIV0  A0

PRESENTE PEDIDO DE REVISÃO.

Em face do interesse público que permeia o presente pedido, e aplicando-se, por analogia

(LINDB,  art.  4°)  o  disposto  na  Lei  n.14.133/21,  c/c  art.  45  da  Lei  9.784/1999,  requer  a
suspensão  cautelar  do  certame  licitatório,  inaudita  altera  pars,  até  a  decisão  final  do

presente pedido de revisão.
Tal medida é urgente e necessária, tendo em vista que, caso a decisão de inabilitação desta
requerente  (e  consequente  habilitação  e  adjudicação  do  suposto  licitante  vencedor)
mantenha seus efeitos, grande será o prejui'zo dessa Administração Municipal, em face de/
efetivação de contratação antieconômica.

4.    DOSPEDIDOS

¢
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Ante todo  o  exposto,  pleiteamos  que  a  Adminístração  Pública   -  Prefeitura  Municipal  de
CarnaubavcE, avocando a autotutela, proceda conforme segue:

A.    Suspenda, cautelarmente, conforme considerações do Ítem 3 deste expediente, o

certame licitatório, até decisão final do presente pedido de revisão.

8.    Proceda  a  revisão  e  posterior revogação  do ato de  inabmtação  desta  requerente,

declarando-a   como   habilitada,   com   base   no   atendímento   aos   quesitos   de

habíIítação ao credenciamento em  consonância  com julgado  do TCU Acórdão n.

2.443/21  e n.1211/2021, bem como manter a justa competição, em acordo com o
incíso  11  do  art.11  da  lei  14.133/21.

C.   Recebimento dos documentos em anexo,  que atestam condição  preexistente em

conformidade   com   a   lei,   e   com   julgados   do   TCU,   evitando   e   refutando   a

desclassificação Índevida.

Termos em que pede e espera deferimento.
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PREFEÍTURA E 0EVERÁ SER  RENOVADO ANUAIMENTE
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VARJOTA

±                              COMPROVANTE DE INSCRlçÁO E SITUAÇÃO CADASTRAL
mscRIÇÃO M"ft:rpAl        "lcb ATT\/lDADE              t»cuüENTo                 mscFt¢ÀO ESTADUAL          srTUAÇÃo
203001280                                         C6;`1a2021                                     ü 7S176óoojlT96                                                                             ATIVO

NO«E ElapRESAFttAL
PLURAU.{ED GESTAO HOSPÍTÀiÀR  S A_

NOME FANTASLA
PLURALME D G ESTAO

S.t%.:;CÇAÃ9gEDSAE:%:êDE                                                    | g::,AT:                                               | 3Aro. S'mtfs
AllvIOADE PRINCIPAL
s6i oioio.  . ÀTiv)oÁDES  DÉ  ÀTEr(Oi\.Er{TO rospiTÀ!+P`   Eic£ ro PRohiTCLSOcoaRO E  ur`n3ÀOES  PÀRÀ  AtEN?it^É`'ro ^ uRGENciÀS

ATwloADES SECUNDAfiLAS

7ziocic)ooi.  PESouisÁ  E  DEséN`.Ícy.`.'i^!£Nto  £xPÊRL`,.ÊiiíÁL E..i            7{si).gg3Í:..  OuTF`Ás  ÀTi.Í!oÀgES  PF:ofissioNÀis   CiENTiFicAS  E

82997®99. oL/TRÀS ÁTl`.`lDA9€S OÊ  SEP``+l¢oS  PQ=STÀ3oS                     ss5o302a..  ÀTr` lcIÀ3F.S  DF.  ÀPoto Â  EDuCÀÇÀO   ExCElocÂjxAS

85996o!Oi  -TREirú`.tENTO  E..l  DESEr``/OL\/...iE.`TOPROF[SSO*+       E€.c.02c..  À?r,'i9ÀOÊS  9f_  ^TEh.^3i.v.E`?O £..`  PRONTO.

863osol ol. A í r.'loÀDE  ),tÊolcÁ A).tBULÀTOQIÁL CC}^Í  REcl; RSoS            3õ€Les`J2.T..  i' r..34í>~  l.€C)!C^  M©'jLA'Oí!lÀL_ Col.(  P.ECuP.SoS

Bó30"m3. ATl.7lDAOE  hlEOICÀ  Aj.18ULATCX?lÀL RESTRÍ?À Á                        ô63Óscl:C1  -^TÍ.lloÀoç.  oDONto..oGlcÀ

863osggol. ÀTl\,líoADEs  oE  ^ter.ÇÃO À^tBUÀATORLÁL  `LÁo                          s5soco.c-.  À.Í. loiDÊS  DÊ  E`FERt.IAGE.,l

86ó07CXX)1.  ÀTIVIDÀDES  DE  APO!O  A  C>ESTÀO  DÊ  S-L/9Ê

ATIVI0ADES DA LISTA  OE  SEfwIÇOS
0¢  03  -HCSP.tàis   c:tn,¢aâ   iaào.3:àfes   S±ná!Ó`r.c6   rr>ar:z±rrcr>            2 Cr,  -=  C2  :i..  S€``'¢titi *S¢u.íàs  6 Sese^`cl``.+7w.\:a  ]€  o.à:q*r               203  °4
a<Sà:S Oe S&(jóe   .yonlcr3rsixo(ros   a:mc`il3.`¥>C6 e ca-..±:Eri=s
17 01. Ajses.scnac.  cr)r^sur:cr. Ó€ cualQu€/  Íúa.reü.úo                    2Cci c'.  C£ `:2  J  }.Ls..Í\+;€o   ràrL3ír+>Í\!o   o,.±.ri.,aç±3  pea.çogi:3 6                              2 CK)  °e
onlda cm  oLjlrc6.:cns  desta Tis.a   2^éí!isé   el(a/?\€   ç¢soirsó                                   eo++ac-mLaJ   a`aÀóÇcÔ Óe co/Lr+:~rr`ehtc6  Ó¢  omqúi n3:./éL`a

OÚ  12. Oúor`Woa:3                                                                                                        2 Cü es  cL4üS  -E-i.Étr?>>agé/r`   r,=us`t  servços  aucíü'¢s                                          2 Co  V`

NUN€PIO mFIRO LOCFtA"RO
VARJOTA - CE cEwrRc l.ODE STO OE  ^LEttooN¢À

NÚMERO coLPLEÜEmo
698 CO9E RTURÀ SÁiÀ 02

CÓDIGO  DE VAUDAÇÀO

735702FCF904 t 52

CARTÀO DE INSCFtk;ÀO  NO CADASTRO DE moo`TTORES  DE  BENS  E SEF`V€OS
Esto car`õo o o documenio comprobatcríoo db mscí          rio côd=tio d® pfadutor®s d® Epns o soiviços.

o qi.al d®`¢età sa. apíosontisdo paía tímr db qualqL" =Stirno jimto m= óíBão8 muRicipaiE,`
Esio coínpro`/rito nào sut"inú o arvsíá db Rcmça ® (LmcionarTionto.
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Comjssáo  EspeclBl  dQ  Cr¢dAnê!¥mêfi l?

Tipo Alvará:

Nome:

Nome Fantasia:
Endereço:

CPF/CNPJ:

iAtiv.  Principal:

Ativ.  Secund.:

Uso Categoria:

Observação:

lns.  lmobiliário:

ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARJOTA

SECRETARIA  DE  FINANÇAS  E  ORÇAMENTC)S

ALVARÁ SANITÁRIO

TRiBUTÁVEL

N° 61/2025

PLURALMED  GESTAO  HOSPITALAFt  S.A.

PLURALMED  GESTAO

RUA  MODESTO  DE  MENDONÇA,  698.  COBERTURA SALA 02.  CENTRO.  VARJOTA-CE

43.78i.760/000i-96             1nsc.  Econômica:         203001280 Área:       24mz

861010101  --ATIVIDADES  DE ATENDIMENTO  HOSPITALAR.  EXCETO  PRONTO-SOCORRO  E  UNIDADES
PARA ATENDIMENTO A  URGENCIAS

/1\mr..     "  bt)  #-.`  -LúsE..\Jclylvl_l.{O  F  .l.EWILffh-^    £..CIÊ\`-lÀ=.  .,~`r  ^1`  (
`íH , Ul+ ,     OLITftls  ^ Tr. l';Ar,Ç ``  ÍIE  SFRwy`:S  PÍ<ÊS-AC>11Í,  .-JHílx:fp^|WF 1.` 1   .`.`

r`.9`+S<?Ju.     tf<€i`^vEr.T   i  C.i  D€S£^ívr,tvi`ic^r.')  Pi<(fis<;i(y`*  €  <;€R€M  (^i
•I>ü3m`.l     ^Tl`l>."uçl;T_I.  \`.\u>-L^T(Xtl^L     1   `.  r`E`uH``.(r>pNfl^Hf,`  l:ti`J`   r€

Cóm:¢?^ ?    ^ Íl.. (l/ADl:  Ucl}lcA ^ltDul/`1 (  RL4l  .¢ S JW 'A  ^  l'(y`b..L  1 ^1
l» ;Ll.<..\`   .  An`, lljAm5  L|[  AIÉh.¢Àl` ~ÁB\l`,` ` C»<.AL  HAO Est€Clt R.^llA`

; Prestaçào de Serviços

lricidência.  24 Área  Valor Uni!ário:  0,26

J.so``y+» .  c~ .t<^s  ^ . i  ,liüD,: .`  PHÍ`f rsrjt.,`ls   rl( `1 itf I 'LA`.  -   .1_ {  .Iic ,` ;  r.^``

1-®JU?Ü.     ATr;.lt)^O€S  (*  ^f*,li)  `  F -H \ ^CÀ:i   €X\  ET`/  =Ai+^S  ír',rí|  ^Áic r`

S6lovjjr,.     ^Tl , |C,Àr.€S  (tE   .-n.£|.lí`T`)  EV  Of)  ,`Tlls  X  `)H,.  ,  €  jt+IÍ)À[£S
+,.`aoc}i±()       Àtl.iüAOE.ic:.i/   ^  À.iB.`^Trflw     'i}`i  Rr(  iii`'>.-,r.  r^iij\  -`FA.  i-^.A,|  rr
`Ui)O=rr±iJ`  .  ^ 1çvlDADE  `:ioi  tiJ Tri  i    UÍ=^

+.ti 11 i ` 0 `  i  ^ 1 lv1` ,A` h=  ( ,  t>C   ._-W .  = .t`JC(J[ 1`1

`lnformação:

0 PRESENTE ALVARA DEVERA SER AFIXADO EM  LOCAL BEM VISIVEL A
FISCALIZACÃO DA PREFEITURA

Validade:             'Quarta-Íeira.  31  de Dezembro de 2025

Cid-ade:                 VARJOTA -cE
Data Terça-feira.14  cle  Janeiro de 2025

Cod.  Valid.:        D726847AE2

iã,R5:,E``àT7t!r;â.,M,:,T,'t;3;ir.âio""M
govemo@vaí]ota`ce`gov.b

\v ©63á



Tipo Alvará:

Nome:

Nome  Fantasia:

Endereço:

\CPF/CNPJ;

Ati'.  Principa'..

:Ativ.  S-ecundária:

Uso Categoria:

lns.  imobi]iário:

ESTADO DO CEARA
PREFEITURA  MUNICIPAL DE VARJOTA

SECRETARIA DE  FINANÇAS  E ORÇAMENTOS

-À[V-ÀRÀ -b-É  F-Ü-hL-é i-ó-NAM E-N-To
'-------'-~--------`'~-----h-O--~8-77z~Ó``T2i{r---------

TRIBUTÁVEI

PLURALMED  GESTAO  HOSPITALAFi  S  A.

PLUR^LMED  GESTAO

Rua  MODESTo  DE MENDÔNÇA,  ri° 69ãT õoBERTURA sALA o2   CENTRo   Varicjta

43.781760/0001-96                lnsc.  Econômica:                   203001280                     Área:          24m`

8ôl0101Í\1  -ATIVIDADES  DE  ATEN0lMENTO  HOSPITALAR.  EXCETO  PRONTO-SOCORRC)  E  IJNloADES  PARA
ATENDIMENTO  A  IJRGENCIAS  Hospita!s`  c!Ín/ca5,  bboialóiios   saiialoíios.  manic(.)mlos    c;asas  cJe  SautJe   i)rc:iilo5-

socorros.  ambi.ldtónos c congêneres

Prestação de Serviços

Horàrio Funcionamento: ()7  ()0  -20-00

0  PRESENTE  ALVARÁ DEVERÁ  SER AFIXADO EM  LOCAL BEM VIsivEL À FISCALIZAÇÃO  DA
PREFEITUFiA E DEVERÀ SER FtENOVADO ANUALMENTE

lnc!dência   rn'.  24

va,jdado:                    Quarta.fe,ra`  3t  de  Dezembro_áe__2o25
'Í cidade:                       VARJOTA -CE

I Data:                             Segunda-Íeira   i 3 de Janeiro de-2õ-2-5-

!Cod.  Valid.:               ED57A47CBE

PREFEITURA  MUNIcipAL  DE
VAÍUOTA

CN?J  N9 07.673.114/OO0i-41
Av.  Prpsider,te Cast€lo Braní`o.1744
•.`L.lí\r...    i   `   \Jt.Jl`Í,C.   ``..:r;::.      C:

t'REFEITUÍ-{^  MIJNicIP^l`  DE  VÀHJ(JtA

(;Nrt`i     o/   ts'/:3   i   lú/()UO1,TÁi  i

M.RL5So.P(:,R,.:j';S°::\er£°r:*C""°W



PREFEITURA MUNICIPAL DE VARJOTA
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E SITUAÇÃO CADASTRAL

lNSCRIÇÃO  MUNICIPAL

203001280
lNÍCIO ATIVIDADE

05/10m21

NOME EMJ>RESAFllAL

PLURALMED GESTAO  HOSPITALAR S.A.

DOCUMENTO lNSCRlçÃO ESTADUAL slTUAÇÃO
AT'VO

NOME  FANTASIA

PLURALMED GESTAO

CLASSIFICAÇÃO DA ATIVIDADE

3-PF`ESTAÇÃO DE SERvk;OS
REGIME

DEMAIS

ATIVIDADE PRINCIPAL
861010101. ATlvlDADEs DE ATENDIMENTo  HosplTAmR,  ExcETo pRONTo€ocoRRo E uNIDADEs pARA ATENDIMENTo A uRGENclAs

ATIVIDADES SECUNDÁRIAS

721000001  -PESQUISA E DESENVOLVIMENTO EXPERIMENTAL EM

829979999 -OUTRAS ATIVIDADES DE SERvlços PRESTADOS

859960401  -TREINAMENT0 EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL

863050101  -ATIVIDADE  MÉDICA AMBULATORIAL COM  RECURSOS

863050303 -ATIVIDADE  MEDICA AMBUIATORIAL RESTRITA A

863059901  -ATIVI DADES DE ATENÇÃO AMBULATORIAL NÃ0

866070001  -ATIVIDADES DE APOIO À GESTAO 0E SAUOE

749019999 -OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CJENTIFICAS E

855030201  -ATIVIDADES DE APOIO À EDUCAÇÃO. EXCETO CAIXAS

861010201  -ATIVIDADES  DE ATENDIMENTO  EM  PRONTO-

863050201  -ATIVIDADE  MÉDICA AMBULATORIAL,  COM  RECURSOS

863050401  -ATIVIDADE 0DONTOLÓGICA

865000101  -ATIVH)ADES DE ENFERMAGEM

ATIVIDADES  DA LISTA DE SERVIÇOS
04.03 -Hospitais, cllnicas, laboratórios, sanatórios, manjcômios,           2.00 %  02.01  -Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer

sas de saúde, prontos-socorros, ambulatórios e oongeneres.                             natureza.
17.01  -Assessoria ou consultona de qualqiier r`atureza, não                   2,00 %  08.02 -lnstrução, treinamento, orientação pedagógica e

ntida em outros itens desta rista; anàlise,  exame, pesquisa,                                educacional, avafiação d© conhea-mentos de qualquer natureza.
04.12 -Odontologia.                                                                                                         2.00 %  04.06 -Enfermagem,  inclusive serviços auxiliares.

BAIRRO
CENTRO DE MENDONÇA

COMPLEMENT0
COBERTURA SALA 02

CÓDIG0 DE VALIDAÇÃ0

735702FCF904152

1,..

cAfnÃo DE "scRIÇÃo No cADASTRo t)E pRot]tJTOREs DE BENs E sERvlços
Este cartão é o documento comprobatório de inscrição no cadastro de produtores de bens e sewiços,

o quat deverá ser apresentado para tratar de qualquer assunto junto aos órgãos municipais.
Este comprovante não substitui o alvará de licença e funcionamento.

Úog

tido  em       16/01/202510:50:21 Válido até    31/12/2025


